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Epistemologias nos processos formativos de 
jornalistas no contexto da sociedade em mi-
diatização

Epistemologies in the educational processes of journalists in the 
context of a society in mediatization

Resumo
Reflete-se sobre a importância de referências epistemológicas nos processos formativos 
do jornalista. Examina-se como este tema é enunciado em debates internacionais e em 
documentos que discutem tais processos, como as “Diretrizes Curriculares do Ministério da 
Educação” e o parecer do STF que extingue a exigência do diploma universitário como con-
dição do exercício da profissão de jornalista. Enfatiza-se que as formulações epistemológicas 
pensadas nestes textos não levam em conta o complexo contexto de midiatização crescente. 
Examina-se ainda a natureza de “epistemologias derivadas” que acentuam a formação de jor-
nalistas vinculada estritamente às lógicas dos meios e outras relacionadas com diversidade de 
experiências formativas que são ofertadas por nichos empresariais midiáticos. Destaca-se, po-
rém, a importância de processos formativos que levem em conta estruturas curriculares que 
valorizam a importância de processos de codificação e de observação que estão em sintonia 
com as mutações que se manifestam na atual ecologia comunicacional.
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Abstract
The article reflects about the importance of epistemological references in the educational 
processes of journalists. It examines how this topic is enunciated at international debates 
and in documents that discuss these processes, such as the Education Ministry’s “Curri-
cular Guidelines” and the Federal Supreme Court’s decision that extinguishes the require-
ment of a college degree as a condition to exercise the profession of journalist. The article 
emphasizes that the epistemological formulations contained in these texts do not take into 
account the complex context of increasing mediatization. It also examines the nature of 
“derivative epistemologies” that highlight the training of journalists as strictly linked to the 
logics of the media and others related to the diversity of educational experiences that are 
offered by media corporate niches. It highlights, however, the importance of educational 
processes that take into account curricular structures that value the significance of obser-
vation and codification processes that are attuned to the mutations that are manifested in 
today’s communicational ecology.
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1. Nota introdutória

Ao longo das duas últimas décadas, o jornalismo se 
constituiu em objeto de vários tipos de estudos e de de-
bates, cujas angulações ultrapassam tematizações direta-
mente relacionadas com as fronteiras de suas atividades. 
Mutações que os processos de midiatização provocam no 

ambiente do jornalismo; a identidade dos seus atores; a 
permeação de suas narratividades por parte de outras dis-
cursividades sociais; e os efeitos do deslocamento dos lei-
tores para o âmbito das rotinas de produção retiram as re-
flexões sobre o jornalismo dos limites de sua “comunidade 
interpretativa” e as vinculam a novas problemáticas. Uma 
quantidade significativa destas manifestações já aparece 
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em literatura internacional chamando atenção de, pelo 
menos, dois conjuntos de ângulos: de um lado, aque-
le que envolve aspectos internos das “atividades auto- 
organizantes” do jornalismo, como a crise do seu modelo 
estrutural de produção; os efeitos das novas condições 
de circulação dos discursos sobre as metodologias do 
trabalho técnico-editorial de construção da noticiabilida-
de; a autonomia para a geração de suas rotinas; os fun-
damentos dos processos formativos dos jornalistas, etc. 
– e, de outro, fatores que apontam para seus vínculos 
com o tecido social, como por exemplo a repercussão da 
internet sobre a atividade de mediação dos jornalistas; 
as relações do sistema produtivo jornalístico com ins-
tituições e atores sociais, a partir de uma nova “inter-
cambialidade discursiva” que se tece através de “zona 
de contato” arquitetada pela ambiência da midiatização; 
e as transações deste conjunto de fatores sobre o status 
do acontecimento.

No contexto deste universo de questões nas quais o 
sistema de produção jornalística e suas relações se enun-
ciam como objeto, destaca-se como angulação central 
destas reflexões o tema da formação do jornalista no âm-
bito da sociedade em midiatização. Evidentemente, não 
se pode ignorar a importância que tem tal problemática 
como uma questão central para a sociedade, a exemplo do 
que representam as políticas de formação que envolvem 
outras profissões (engenharia, direito, medicina, econo-
mia, meteorologia, etc.). O debate sobre as formulações 
de princípios programativos e de estruturações curricu-
lares que envolvem este campo revela preocupações, 
principalmente – aquelas de caráter auto-organizante –
nas próprias fronteiras de instituições jornalísticas, como 
instâncias empresariais, associativas e tecnoprofissionais, 
e se estende a outros universos como os que legiferam e/
ou administram políticas públicas (sistemas universitário, 
jurídico e educativo).

Segundo a perspectiva deste artigo, procura-se mostrar 
que as preocupações e orientações que presidem a discus-
são sobre os processos formativos dos jornalistas eludem 
ênfases epistemológicas suscitadas pelo funcionamento 
da midiatização. Priorizam, particularmente, as vertentes 
epistemológicas que enfatizam dimensões instrumentais 
e que se referem especificamente às lógicas e postulados 
do próprio campo jornalístico. Para tanto, tomam-se como 
referência alguns subsídios extraídos de dois documentos 
produzidos no Brasil, na mesma década em que emergiam 
discussões de caráter internacional sobre a formação do 
jornalista e o futuro do jornal. Referimo-nos ao parecer 
aprovado pelo STF em que se revoga a obrigatoriedade do 
diploma do exercício profissional de jornalista em 2005 e 
a aprovação das “Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Curso de Jornalismo” (2009b), formuladas por uma co-
missão de especialistas e homologadas pelo Ministério da 
Educação.

Pretende-se mostrar, a partir dos cenários formulados 
por estes documentos, que argumentos em torno dos 
quais se consolidam decisões sobre a proposta curricular 
e a extinção do diploma se baseiam em postulados que 
não dialogam com a torrente de questões suscitadas pe-
las mutações que afetam o jornalismo na ambiência da 
midiatização. Privilegiam dimensões nas quais o status do 
jornalismo ainda está referido ao contexto da “sociedade 
dos meios”, como atividade que está centrada em uma 
epistemologia que reitera a importância de uma mediação 
fortificada. Para tanto, lembra-se que “assim como outras 
áreas de conhecimento o jornalismo desempenha papel 
decisivo informando os cidadãos e formando correntes de 
opinião pública” (Brasil, 2009b, p. 1). Ao mesmo tempo, 
priorizam também “epistemologias privadas”, ao deslocar 
a existência do diploma para o exercício da profissão para 
processos formativos e de credenciamento dos jornalis-
tas que seriam ministrados pelo sistema empresarial jor-
nalístico. A supressão desta exigência repercute sobre os 
processos que envolvem o status da profissão na medida 
em que se associa o acesso à profissão a outros processos 
formativos. Valoriza-se a formação universitária, mas ma-
trizes de outra natureza aparecem, com a sua implementa-
ção ficando nas mãos de novos agentes regulatórios.

Os dois documentos desconhecem debates, estudos, 
teses, pesquisas, etc. sobre as afetações de lógicas da 
midiatização do jornalismo, seus efeitos sobre a forma-
ção dos seus profissionais, além da complexificação das 
instituições e de suas práticas, com o atravessamento 
crescente de operações tecnomidiáticas em suas rotinas. 
Muitas destas referências são contemporâneas destes 
dois documentos aqui citados e trazem orientações e an-
gulações epistemológicas diversas. Mas convergem com a 
perspectiva segundo a qual as mudanças que se produzem 
no ecossistema comunicacional atravessam também o jor-
nalismo como instituição, prática social e objeto de estu-
do, requerendo novas matrizes de inteligibilidade sobre 
as mutações que nela se manifestam (Mesquita, 2003; 
Pavlik, 2005; Cohen e Levy, 2008; Downie e Schudson, 
2009; Verón, 2011; Ramonet, 2012).

2. Díade epistemológica: mediação fortificada/
ação comunicativa

A concepção sobre a qual se fundam as “Diretrizes 
Curriculares” enfatiza alguns diagnósticos de cenários do 
jornalismo, dialogando com princípios auto-organizantes 
que emanam do mundo profissional, e é voltada para um 
ideal de uma “ação comunicativa” cuja execução passa 
pela existência do jornalista, enquanto um “mediador” 
fortificado. Reúne bases proposicionais que se aproximam 
mais de um programa de ação do que, propriamente, da 
edificação de estruturas curriculares.
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A arquitetura textual das “Diretrizes” é concebida em 
torno de um preâmbulo que explica o trabalho de sua ela-
boração, particularmente dos especialistas que cuidaram 
de promover o seu engendramento. Organiza-se em torno 
de três itens estruturais: sua fundamentação e justificati-
va; a natureza do seu objeto, a especificidade do jornalista; 
e a proposta estrutural do currículo. No bojo desta articu-
lação, algumas desarticulações apontam sentidos diversos 
e não convergentes. Os fundamentos e a justificativa “fler-
tam” com o tema da relação entre jornalismo e sociedade, 
ao mostrar algumas pistas que explicariam tais relações 
como algo a ver com o que seria caracterizado como uma 
“realidade nova”. Mas a compreensão do objeto e as ra-
zões pelas quais se busca o desenho de um novo projeto 
curricular são motivadas e explicadas por postulados auto- 
organizantes na medida em que o jornalismo é, antes de 
mais nada, uma profissão específica e dotada de uma auto-
nomia. Se é afirmado que a “educação dos jornalistas de-
safia a sociedade brasileira há mais de um século” (Brasil, 
2009b, p. 7), tal constatação é negada na medida em que 
iniciativas auto-organizantes que se movem a partir de um 
sistema tecnoburocrático-associativo fazem refluir o jor-
nalismo ao universo insular da profissão. Não é área, habi-
litação e tampouco campo, assevera a compreensão que as 
Diretrizes têm do jornalismo. Formulações que o situavam 
no âmbito de convívio com outras atividades formativas da 
área da comunicação são recusadas sob a alegação de que 
o diálogo ou a convivência laboratorial de estruturas de 
formação jornalísticas com as de outras práticas (publici-
dade, relações públicas, etc.) seria impossível.

Em tempos nos quais a produção de conhecimentos 
se faz em torno de agenciamentos de diversas experimen-
tações em termos de referências de saberes e de perfis 
de especialistas, o jornalismo reitera o lugar de sua es-
pecificidade; daí seu regresso ao universo autorreferente. 
Desta feita, a opção pela especificidade da profissão se 
articula com a “engenharia” da proposta curricular: seis 
recomendações gerais que enfatizam a singularidade de 
um “endocurriculum”; dez elementos estruturais, cuja 
observância possibilitaria a execução de um projeto pe-
dagógico. Porém, este, enquanto um índice de uma “re-
alidade nova”, fica nos princípios, pois a viabilização de 
um “fazer em companhia” requer ações e operações mul-
tissistêmicas envolvendo áreas, disciplinas, laboratórios, 
pontos de vista, experiências como condição para que in-
terdisciplinaridade; processos de integração entre teoria 
e prática; formas de avaliação do ensino/aprendizagem; 
modos de integração entre graduação e pós-graduação, 
etc. se efetivem.

Em que medida uma cultura que radicalize os valo-
res de sua especificidade se abriria ao reconhecimento 
das correferências? Fechando-se mais ainda à “realidade 
nova” antevista por seus princípios, o projeto pedagógico 
da formação proposta pelas Diretrizes Curriculares aponta 

para dez outros princípios cuja mobilização a conhecimen-
tos diversos se reduz apenas àquelas referências internas 
à própria estrutura curricular. Não é bastante afirmar que 
“o egresso do curso é jornalista profissional diplomado, 
com formação universitária ao mesmo tempo generalista, 
humanista, crítica e reflexiva”. Mais que isso, os valores 
destacados para que se persiga tal formação se voltam para 
assegurar a fortificação desta mediação específica. Isso é 
algo que implica focar a especificidade da profissão, com 
atenção para a prática profissional; aprofundar compro-
misso com profissão e valores; ter como horizonte profis-
sional o ambiente regido pela convergência tecnológica. 
São previstas ainda quase duas dezenas de competências 
que, na prática, correspondem mais a um programa de 
princípios para ação.

As aspirações curriculares se voltam para a prática de 
uma espécie de “ação comunicativa”. Para tanto, deslo-
cam-se os meios de um lugar hegemônico, da sua condição 
de detentores do poder, concebendo-os e inserindo-os em 
outro desenho interacional, a serviço de “um mundo carac-
terizado pela capacidade discursiva das organizações e dos 
cidadãos” (Brasil, 2009b, p. 4). Reitera-se o fortalecimen-
to dos meios, valorizando-se também outras performances 
dos atores sociais, como por exemplo a de se apropriar 
daqueles, e convertendo-os em mensageiros, a quem são 
confiadas as “ações, mercados, sistemas, poderes, discus-
sões, interesses, antagonismos e acordos” (Brasil, 2009b, 
p. 4). O diagnóstico das Diretrizes explica que as fricções 
do jornalismo com seu mundo externo transformam o seu 
protagonismo na medida em que o mesmo está associado 
a uma revolução (a das fontes) produzida de fora para den-
tro deste campo profissional. Outrora, o processo da no-
ticiabilidade era “inteiramente controlado pelo jornalista 
[...] trabalhava-se uma noção passiva de atualidade. [Nela] 
só acontecia o que fosse noticiado pelo jornalista, e sob a 
sua decisão” (Brasil, 2009b, p. 5). Valoriza-se a natureza 
do mundo externo ao campo jornalístico, atribuído a uma 
realidade “moldada no ambiente criado pelas modernas 
tecnologias de difusão [...] em cujo contexto o todo do 
processo jornalístico foi profundamente alterado por uma 
nova relação entre fato e notícias” (Brasil, 2009b, p. 6). O 
jornalismo fazia, enquanto uma instância de ação, uso da 
realidade como sua matéria-prima. Mas no novo contexto 
é transformado em mediador, na medida em que “hoje 
[...] faz parte da atualidade e a serve como linguagem- 
interlocutória socialmente eficaz”.

Em decorrência desta alteração no processo relacio-
nal, novos princípios são colocados como expectativas 
que podem vir a cristalizar a performance do jornalismo 
enquanto instituição mediadora na medida em que dele 
“exige-se – para o cumprimento de um amplo programa 
de ‘ação comunicativa’ – tanto o domínio das técnicas e 
artes de narração quanto o domínio da lógica e teorias 
da argumentação. Exige-se também o manejo competente 
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das habilidades pedagógicas na prestação de serviço públi-
co, para que os cidadãos possam tomar decisões conscien-
tes e responsáveis” (Brasil, 2009b, p. 6). E também são 
mencionadas como princípios amplos recomendações que 
extrapolam diretrizes e tornam visíveis os pressupostos 
epistemológicos da “ação comunicativa”: “Não é demais 
acentuar que a nova fisionomia da atualidade coloca ao 
jornalismo problemas novos e inesperados. Talvez o mais 
complexo e desafiador resida nos novos papéis que o mun-
do globalizado e informacional atribui ao jornalismo, em 
geral, e às redações convencionais, em particular” (Brasil, 
2009b, p. 7).

As “Diretrizes” abandonam o território programativo 
no qual formulam os ecos das injunções societárias e suas 
dinâmicas relacionais sobre o avanço do jornalismo, suas 
práticas – e sua vocação mediadora permeada por tais po-
lifonias –, para fazer um regresso ao domínio insular da 
profissão: a defesa dos efeitos da “sociedade em processo 
de transformação” sobre o jornalismo, lembrada no pre-
âmbulo das Diretrizes, sucumbe às idealidades de uma vi-
são pragmática e atomizada. Embora a atividade tecnodis-
cursiva do jornalismo – via “poder saber”, “poder fazer” e 
“saber poder dizer” – se faça cada vez mais permeada por 
transações complexas que envolvem múltiplos circuitos e 
dispositivos, práticas de campos e atores sociais diversos, 
oferece-se como alternativa uma estrutura formativa que 
não reconhece a inserção do jornalismo em uma realidade 
de complexos acoplamentos.

3. Na direção das “epistemologias privadas”

A decisão do STF de cancelar a obrigatoriedade do di-
ploma como condição do exercício da profissão tem efei-
tos sobre os processos formativos dos jornalistas. Significa 
a supressão de uma regulação certificatória (o diploma) 
caucionada por lei. O parecer do STF, ao mesmo tempo 
em que suprime a obrigatoriedade nos termos até então 
vigentes, assinala que os processos formativos podem de 
agora em diante se submeter a encaminhamentos “autor-
regulatórios”. Compreende-se sob estes ações das empre-
sas de comunicação enquanto principal universo no qual 
procedimentos formativos poderiam ser experimentados.

Tal reconhecimento implicaria a adoção de “epistemo-
logias privadas” enquanto normas, proposições e pontos 
de vista que orientariam e implementariam atividades for-
mativas do interesse de suas instâncias promotoras. Con-
sagraria, nestas condições, o reconhecimento dos cursi-
nhos “de treinamento e de capacitação” que já vêm sendo 
realizados por empresas jornalísticas. Muitos deles “con-
correm” com o mercado universitário, mas se reportam 
ao referido universo no sentido de sensibilizar seus inte-
grantes para treinamentos dirigidos, conforme o anúncio 
recém-veiculado pelo jornal ZH: “Estudante de jornalismo, 

participe do primeira pauta ZH. A edição 2015 vai selecio-
nar cinco estudantes para uma imersão de cinco dias na 
redação de ZH. Se você está matriculado entre o 3º e 6º 
semestre de jornalismo, não deixe de participar: envie seu 
texto para a primeira fase do concurso, nas próximas eta-
pas, você também poderá mostrar seus talentos com foto 
ou vídeo. Regulamento e inscrições até 20 de setembro no 
site zerohora.com/” (Zero Hora, p. 25, 12.9.2015)1.

O entendimento do STF sobre a noção de “proces-
sos autorregulatórios” é restrito ao atribuir, claramente, 
tal noção ao universo das empresas jornalísticas. Tal ên-
fase se distancia de iniciativas policêntricas envolvendo 
outros sistemas (educativo, associativo, etc.), em torno 
das quais poderiam ser desenvolvidas experimentações 
que valorizassem um “fazer em companhia” mais amplo 
do que a atividade auto-organizante apenas das empresas 
midiáticas. Não obstante o reconhecimento do sistema 
universitário enquanto instância formadora, a formulação 
argumentativa do parecer do STF se perfila em torno de 
uma aparente “diversidade epistemológica” que, na práti-
ca, traz problemas. Prevalecem, como alternativas, lógicas 
e postulados de natureza instrumental, pois os “treina-
mentos” têm como traço motivacional a realização de uma 
“imersão interessada”: transformar treinandos em mão de 
obra de projetos editoriais específicos. Este momento não 
deixa de pertencer à “genealogia” dos processos de trans-
formação dos amadores em agentes produtivos, algo que 
se articula também com alguns efeitos dos processos de 
midiatização sobre as relações do jornalismo com o tecido 
social.

4. Rumo à epistemologia da circulação

Dizíamos acima que estas duas formulações aqui co-
mentadas não dialogaram com problemáticas que colocam 
o jornalismo em uma nova ambiência de problemas. Trata-se  
de complexas interações entre instituições midiáticas, 
não midiáticas, os atores sociais enquanto fenômenos 
que ultrapassam os limites dos processos de certificação 
da competência jornalística, bem como o acesso de seus 
peritos ao universo das práticas profissionais. São engen-
drados por uma nova ordem que se caracteriza, dentre 
outros fatores, pelo controle de operações jornalísticas 
para além das fronteiras dos seus ambientes. Envolvem 
fatos que marcam novas relações da mídia jornalística com 
instituições de diferentes campos sociais. Determinadas 

1 Na mesma perspectiva a Folha publica mensagem publicitária anun-
ciando um curso “para universitários”, no qual o fundamento epistemo-
lógico se volta para os próprios valores jornalísticos concebidos por esta 
instituição: “Não é preciso ser formado em jornalismo. O programa é 
aberto a estudantes universitários e recém-formados em qualquer área”. 
E prossegue: “Venha aprender jornalismo no maior do país” (Folha de S. 
Paulo, B15, Cotidiano).
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operações e ferramentas até então manejadas pelos jor-
nalistas enquanto atores centrais deste processo se esten-
dem para o mundo das fontes e dos leitores. Sinaliza-se 
a complexificação do funcionamento do sistema jorna-
lístico, cujos impactos apontam para o esmaecimento ou 
para possíveis reconfigurações da natureza da mediação 
jornalística. Efeitos destes processos transformam as fon-
tes e leitores em instâncias de coprodução da notícia, 
convertendo-os em novos personagens deste sistema de 
“codificação da realidade”. Investigações apontam a exis-
tência de um cenário reunindo novas questões que devem 
ser estudadas, na medida em que indicam os efeitos da 
midiatização atravessando a organização social contempo-
rânea e deslocando para circuitos todos os saberes que 
disputam e se enfrentam no território da circulação. Tais 
efeitos, além de afetar a cultura jornalística, o modo de 
ser de sua “comunidade interpretativa”, põem em questão 
a essência da “pedagogia mediadora” do trabalho do jorna-
lista colocando problemas para a sua própria identidade. 
As novas tarefas de “gestão discursiva” da atualidade vão 
complexificando o trabalho de enunciação do aconteci-
mento. Mouillaud (2012) lembra que o dispositivo prepa-
ra o sentido, segundo atividade que o submete às formas 
tecnolinguísticas. Porém, quem daria hoje à forma deter-
minada configuração enquanto “modo de existência”? Se-
ria (ainda) o sistema midiático, de um modo autônomo? 
Ou tal competência se veria agora permeada pela ação 
de outros atores e narratividades que se ocupariam das 
operações até então manejadas nas fronteiras do sistema 
jornalístico, passando a coenunciar o trabalho de gestação 
do acontecimento?

Estas questões envolvem reflexões e problemas que, 
não ficando sitiadas nas redações, sugerem agendas e te-
matizações porque têm a ver com os processos formativos 
dos jornalistas. Inclusive porque requerem formulações 
epistemológicas que possam oferecer conhecimentos 
para orientar a investigação sobre tal complexidade em 
ascendência nos processos jornalísticos que envolvem a 
“realidade da construção” (Luhmann, 2000). Pode-se mes-
mo afirmar que o sistema jornalístico enquanto produtor 
de realidade se torna um acontecimento na medida em 
que sua complexidade se oferece para observações e para 
reflexões de cunho também epistemológico (Fausto Neto, 
2009).

Estes fatos permitem afirmar que “a midiatização ace-
lerada das sociedades industriais nos conduz, muito pro-
vavelmente, para funcionamentos significantes cada vez 
mais complexos” (Verón, 2004, p. 67). Contribuem para 
que a elaboração do discurso jornalístico se faça cada vez 
mais atravessada por marcas destas processualidades. A 
midiatização acelerada cria também novas condições de 
circulação deste discurso segundo nova arquitetura comu-
nicacional em cujos ambientes se manifestam os proces-
sos interacionais envolvendo fontes/atores, jornalistas e 

leitores, dando origem a uma determinada realidade por 
nós definida como “zona de contatos”.

A complexificação do trabalho da circulação discursiva 
que se passa nesta zona repercute sobre o processo da 
noticiabilidade na medida em que as condições de sua ges-
tação passam por novas lógicas e operações equidistantes 
das velhas rotinas produtivas. Outrora, a lógica da noticia-
bilidade se fundava na crença segundo a qual tudo aquilo 
(fatos) que se adaptava ao postulado definido pelo nicho 
produtivo jornalístico era publicado (Darnton, 2010). Esta 
perspectiva midiacêntrica não parece ser mais o foco do 
processo decisional do sistema jornalístico, seja porque 
a gestão dos fatos ocorre segundo novos processos que 
reformulam o tradicional desenho da produção/recepção, 
seja porque a gestação do acontecimento se submete à 
gestão de transações cada vez mais complexas, muitas de-
las externas a este campo. Uma das consequências destas 
disposições de arquitetura e dos seus processos é a re-
alidade de novos vínculos entre peritos e atores sociais; 
dizendo de outra forma, a constituição da zona de contato 
a partir da interação entre sistemas sociais e sistemas so-
cioindividuais (Verón, 2013). Tal zona se articula em torno 
de acoplamentos que reúnem gramáticas e lógicas destes 
dois respectivos sistemas cujas interações se dão a par-
tir de interpenetrações respectivas entre suas lógicas. Tal 
dinâmica constitui e põe em funcionamento, ao mesmo 
tempo, a “zona de contato”, a qual, desta feita, é operada 
por múltiplas articulações, e não apenas pela mediação 
jornalística enquanto um vetor específico.

Os processos produtivos jornalísticos são assim coe-
nunciados por fontes, peritos midiáticos e receptores, em 
torno de uma dinâmica de acoplamentos cogerados por 
suas interpenetrações. Pode-se afirmar que uma das prin-
cipais consequências desta nova paisagem é a diluição da 
força do perito e da sua atividade mediadora. Operações 
complexas no âmbito da circulação instituem não só novas 
formas de interação, mas também a ascensão de novos 
atores e operações de produção de sentido nos processos 
de noticiabilidade.

Debates sobre a emergência deste novo cenário in-
teracional em torno da “zona de contato” ocorreram já 
em 2009, justamente na época em que vieram à tona os 
documentos do STF e das “Diretrizes”. Cartas trocadas 
pela imprensa entre Steven Johnson e Paul Starr chamam 
atenção para as transformações da mediação, com a emer-
gência de novos operadores que iriam construir e fazer 
circular notícias pela primeira vez no contexto da emer-
gente internet. Os processos de apuração se deslocariam 
das mãos de jornalistas na medida em que deles cuida-
riam os amadores segundo métodos observacionais que 
escapariam ao “regime metodológico” das redações. Os 
processos de compartilhamento destes resultados seriam 
não só partilhados, como também deslocariam os próprios 
leitores para o centro do ofício jornalístico.
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Os efeitos desta nova arquitetura são objeto de inter-
rogações. Johnson pergunta qual sociedade parece incluir 
mais participação cívica: “uma em que o noticiário é con-
trolado por uma pequena minoria e onde as interações 
cívicas das pessoas acontecem como leitura feita a ca-
minho da seção de esportes? Ou uma em que milhares 
de pessoas comuns participam ativamente na criação do 
próprio noticiário?”. A indagação gera réplica de Paul, que 
pondera: “Engajar o público requer que se identifiquem 
os acontecimentos e se aponte seu sentido, e não apenas 
que se reproduzam informações (e desinformações) ‘iso-
ladas’, algo que somente pode ser assegurado pela instân-
cia de mediação”. Tais habilidades, de cunho tradicional, 
são reconhecidas, mas Johnson contra-argumenta: “Para 
as questões macro [são válidas], mas no nível hiperlocal, 
os verdadeiros especialistas são as pessoas na rua”. Não 
há consenso sobre tais reflexões. Para Starr, o “novo am-
biente da mídia provavelmente levará a um abismo maior 
entre a minoria que se interessa intensamente pela vida 
pública e o número consideravelmente maior de pessoas 
que se afasta por completo da esfera pública, informan-
do-se pouco sobre política e importando-se menos com 
ela. Este é um problema antigo que retornou sob forma 
nova” (Mídias em guerra, 2009)2.

Há, sem dúvida, uma nova forma de organização so-
cial, estimulada por uma ordem tecnodiscursiva de ca-
ráter midiático e que gera irremediavelmente atividade 
de circulação e de circuitos entre práticas sociais, cujos 
processos interacionais se organizam em torno de novas 
lógicas relacionais. Tal conformidade parece excluir – ou 
diluir – fronteiras. Mas persistem, nestes contextos inte-
racionais, as lógicas e gramáticas, em suas singularidades, 
dos atores situados em diferentes sistemas – sociais e so-
cioindividuais. Tal dinâmica trata de reuni-los nestas zonas 
de pregnâncias cujas operações de sentidos tomam cada 
vez mais como referência possibilidades de interações 
que se tecem a partir de complexidades tecnodiscursivas. 
Pergunta-se acerca da repercussão desta nova ambiência 
sobre o jornalismo como atividade de produção de sen-
tido. Particularmente, sobre os processos formativos dos 
seus agentes.

5. Conclusões

Enfatizamos as operações de midiatização sobre a na-
tureza e estrutura do trabalho enunciativo do jornalismo, 
de natureza mediadora. Os modos com que fontes e leito-
res interagem mudam substancialmente, pois o processo 
relacional que envolve transações do sistema jornalístico 
com fontes e seus leitores passa a depender cada vez mais 

2 O debate está disponível na íntegra no site da FSP: < http://www1.
folha.uol.com.br/ilustrada/2009/05/551660-leia-a-integra-do-debate-
-entre-steven-johnson-e-paul-starr.shtml>.

de elementos que transformam as condições observacio-
nais e codificadores do jornalismo sobre realidades. Con-
vicções e regras que sustentam a atividade mediacional 
que se realiza neste sistema se mesclam com enunciações 
heterogêneas bem como com as dinâmicas interpenetran-
tes dos sistemas em acoplamentos.

Tais mutações afetam também um dos aspectos cen-
trais que dizem respeito à autonomia do jornalístico e que 
se referem à natureza do seu “lugar de fala”. Sem perder 
totalmente a característica de seu trabalho enunciativo – 
o de produzir discursivamente a vida das instituições e 
dos atores – devemos admitir, entretanto, que tais novos 
processos de interpenetração, reunindo fontes/jornalista/
leitor nas novas condições acima descritas reformulam a 
concepção da autonomia sobre a qual a prática jornalísti-
ca edifica seu ethos. Tal autonomia não é mais só afetada 
por antigos constrangimentos que balizavam as relações 
do jornalismo com as instituições e os atores sociais, mas 
também pelos efeitos dos processos de midiatização que 
produzem novas disposições relacionais entre eles.

Outrora, o exercício da autonomia jornalística se apre-
sentava com outros problemas que não punham em cau-
sa a natureza da “pedagogia mediadora” de seus peritos. 
Desta feita, utilizando uma terminologia luhmanniana, o 
sistema jornalístico é irritado, de um modo inteiramente 
distinto, por fontes e leitores, com os mesmos estabele-
cendo relações de conflito e de cooperação. Tais instân-
cias, uma vez situadas na ambiência da midiatização e nos 
seus “microambientes”, como a “zona de contato”, consti-
tuem-se a partir de certos processos relacionais nos quais 
uma multiplicidade de atores são gestores, segundo dife-
rentes lógicas, de uma nova “liturgia da noticiabilidade”. 
Quando dizemos que a autonomia sofre reformulações, 
referimo-nos, portanto, às novas configurações às quais 
é submetido o trabalho enunciativo do sistema jornalísti-
co enquanto “fala intermediária”. Essa referência incide 
também sobre os requisitos que envolvem seus processos 
formativos.

Preocupadas com estas questões, vozes de distintos 
pontos de vista apresentam concepções acerca da reper-
cussão destas conjunturas sobre a formação jornalística. 
De um lado, acreditam na revitalização do trabalho da me-
diação mediante o aprendizado voltado para as ferramen-
tas emergentes. Neste caso, o jornalista terá que dar im-
portância a esta questão, pois “o processo de reconhecer 
a validez dos conteúdos será essencial num entorno infor-
mativo digital, donde praticamente qualquer um poderá 
publicar e onde os conteúdos se fabricam e se manipulam 
com facilidade. O impacto (da internet) sobre o jornalis-
mo exige a necessidade cada vez maior de jornalistas que 
possam ordenar toda esta avalanche de informação e que 
lhe deem importância técnica da edição” (Pavlik, 2005, p. 
337). Este ponto de vista repõe em discussão a importân-
cia que tem a atividade mediadora, especialmente os ele-
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mentos técnico-analíticos que definiriam daqui em diante 
os equipamentos de sua atividade.

Mas, de um modo um tanto diferente, estas visões que 
restaurariam o lugar da mediação jornalística entendem 
que, “apesar do efeito desestruturador que a Internet 
poderá exercer sobre as profissões da comunicação, não 
parece razoável prever, a médio prazo, o desaparecimen-
to da profissão de jornalista, mesmo que o ‘suporte de 
papel’ e o jornal, tal qual o conhecemos desde o século 
XVII, venha a cair em desuso. Não é tarefa fácil predizer 
o que será a evolução das profissões dos médias no sécu-
lo XXI, mas parece favorável admitir que continuarão a 
desempenhar um papel caracterizado pela centralidade. 
[...] A relevância social destes profissionais do simbólico 
nas sociedades contemporâneas é irrecusável [...]” (Mes-
quita, 2003). Esta perspectiva valoriza a especificidade do 
trabalho do jornalista, no caso a pertinência da natureza 
do simbólico.

De alguma forma, esta perspectiva se associa ao “leque 
epistemológico” que aponta outros cenários valorizando a 
importância de processos observacionais que iriam além 
dos habitus das redações, e dos quais resultariam propo-
sições que enunciem crenças de algo mais para além da 
unidade e da especificidade formuladas pelas “Diretrizes”, 
por exemplo. Adota-se a perspectiva de uma dimensão re-
lacional que leve em conta estruturas mais complexas e 
que, portanto, estariam a exigir dos processos formativos o 
ensino e a reflexão sobre outros processos observacionais.

Situar o trabalho do jornalista nesta perspectiva impli-
ca reconhecer a necessidade de um processo formativo 
que vá além de uma “simbólica interessada”, aquela con-
fiada ao jornalista no sentido de investi-lo na condição de 
“elo de contato” que colhe e enuncia impressões sobre 
o mundo, a partir de regras privadas de um determinado 
sistema de codificação da realidade. Este poderia reunir 
tanto o “manual de redação” como outras instruções que 
lhe são transmitidas no cotidiano das rotinas redacionais. 
As afetações da midiatização também se manifestam so-
bre as matrizes formativas dos jornalistas, e os efeitos 
que podem ter sobre seus aprendizados dependem larga-
mente de outras operações pelas quais se deva alargar o 
trabalho mediacional, efetuando outros tipos de religação 
com o mundo externo no sentido de conhecer práticas, 
experimentações, em suma uma outra simbólica que leve 
o jornalista para além da sua condição de “guardião do 
contato”...

Indica-se que um dos efeitos da midiatização e da cir-
culação sobre o campo, práticas e processos formativos 
que envolvem jornalistas está gerando a desinstituciona-
lização da profissão na medida em que redações enco-
lhem, mas novos contingentes afloram oferecendo novas 
formas de trabalho, como o avanço do freelancer, algo 
que estreitaria o ofício da mediação, no sentido formal. 
Tal realidade poderá ser lida como um traço de amplia-

ção das condições de autonomia do trabalho jornalístico, 
que neste caso se faria cada vez menos por uma comu-
nidade específica de profissionais, segundo contrato de 
trabalho, e cada vez mais por pessoas dotadas de outros 
leques de protocolos menos vinculados aos regimes pro-
fissionais. Resultaria que esta alteração estrutural na or-
ganização mediacional reivindicaria ou estaria ensejando 
possibilidades de novos processos formativos. Necessa-
riamente, não apenas os de origem universitária, mas 
também tantos outros oriundos de diferentes protocolos 
de treinamento, etc.

Neste caso se pensaria a transformação da mediação 
em um outro plano, no contexto desta nova ecologia co-
municacional. Ela seria agente de contato de um novo 
mercado discursivo que se estruturaria segundo novas 
dinâmicas, como, por exemplo, constituindo-se menos de 
públicos e mais de individualidades? Seriam, neste caso, 
pessoas que se vinculariam aos meios de comunicação se-
gundo diversidade de operações para além de tradicionais 
hábitos capturados por pesquisas.

Sendo assim, as noções de objetividade e de autono-
mia deste sistema se transformam por várias razões, na 
medida em que “o jornalismo digital tende a tornar mais 
visíveis os pontos de vista a partir dos quais se constrói a 
informação” (Verón, 2011, p. 127). Estas mutações não 
tiram de cena a necessidade que têm as pessoas de con-
tar com o apoio do “amparo informativo” de dispositivos 
que cuidariam de produzir referências como orientação, 
ajudando-lhes, na condição mediadora, a compreender e 
a dar sentidos às coisas. Mas o maior desafio reside em 
como formular seus novos “contratos” e em quais seriam 
os dispositivos que cuidariam de se apresentar na condi-
ção de novas formas de “amparo informativo”. Como se 
colocariam em contato com esta imensidão de coletivos 
– instituições e atores sociais/leitores que cada vez mais 
são convertidas em indivíduos? E como seriam desenhadas 
estratégias formativas que levassem em conta esta nova 
realidade que retira o jornalista do ambiente da mediação 
para situá-lo na circulação que leva adiante os processos 
de midiatização?
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